
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2623023 - MG (2024/0151656-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEVY MENDONCA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
NA FASE DO SUMÁRIO DA CULPA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO CPP. INVERSÃO NA ORDEM DE 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NULIDADE 
AFASTADA. RECURSÃO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame. 1. Agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, no qual se 
alega violação ao art. 212 do Código de Processo Penal, em 
razão de o magistrado ter inquirido as testemunhas antes das 
partes durante a audiência de instrução. 2. A decisão recorrida 
considerou que a inversão da ordem de perguntas não acarretou 
prejuízo ao réu, sendo a nulidade relativa e não arguida em 
momento oportuno, resultando em preclusão.
II. Questão em discussão. 3. A questão em discussão consiste 
em saber se a inversão da ordem de inquirição de testemunhas 
pelo juiz, prevista no art. 212 do CPP, constitui nulidade relativa 
e se houve demonstração de prejuízo ao réu.
III. Razões de decidir. 4. A jurisprudência do STJ estabelece que 
a inversão da ordem de perguntas, iniciadas pelo juiz, constitui 
nulidade relativa, exigindo a demonstração de efetivo prejuízo 
para ser declarada. 5. No caso concreto, a defesa não suscitou a 
nulidade em momento oportuno, resultando em preclusão, e 
ainda não houve a demonstração de prejuízo. 6. Segundo o 
Tribunal local, foi permitido às partes apresentarem perguntas às 
testemunhas, que realizaram todos os questionamentos que 
entenderam pertinentes, sendo que reanálise do acervo fático-
probatório encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 7. A renovação 
da instrução em plenário do Tribunal do Júri, em que o juiz 
presidente inicia a inquirição das testemunhas, conforme art. 473 
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do CPP, reforça a inexistência de prejuízo na inversão da ordem 
prevista no art. 212 do CPP.
IV. Dispositivo e tese. 8. Agravo conhecido para negar 
provimento ao recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2623023 - MG (2024/0151656-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEVY MENDONCA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
NA FASE DO SUMÁRIO DA CULPA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO CPP. INVERSÃO NA ORDEM DE 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NULIDADE 
AFASTADA. RECURSÃO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame. 1. Agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, no qual se 
alega violação ao art. 212 do Código de Processo Penal, em 
razão de o magistrado ter inquirido as testemunhas antes das 
partes durante a audiência de instrução. 2. A decisão recorrida 
considerou que a inversão da ordem de perguntas não acarretou 
prejuízo ao réu, sendo a nulidade relativa e não arguida em 
momento oportuno, resultando em preclusão.

II. Questão em discussão. 3. A questão em discussão consiste 
em saber se a inversão da ordem de inquirição de testemunhas 
pelo juiz, prevista no art. 212 do CPP, constitui nulidade relativa 
e se houve demonstração de prejuízo ao réu.

III. Razões de decidir. 4. A jurisprudência do STJ estabelece que 
a inversão da ordem de perguntas, iniciadas pelo juiz, constitui 
nulidade relativa, exigindo a demonstração de efetivo prejuízo 
para ser declarada. 5. No caso concreto, a defesa não suscitou a 
nulidade em momento oportuno, resultando em preclusão, e 
ainda não houve a demonstração de prejuízo. 6. Segundo o 
Tribunal local, foi permitido às partes apresentarem perguntas às 

Documento eletrônico VDA45049746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:08
Código de Controle do Documento: 34a971c7-7423-4e34-bf41-3f809ca52449



testemunhas, que realizaram todos os questionamentos que 
entenderam pertinentes, sendo que reanálise do acervo fático-
probatório encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 7. A renovação 
da instrução em plenário do Tribunal do Júri, em que o juiz 
presidente inicia a inquirição das testemunhas, conforme art. 473 
do CPP, reforça a inexistência de prejuízo na inversão da ordem 
prevista no art. 212 do CPP.

IV. Dispositivo e tese. 8. Agravo conhecido para negar 
provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação no 144/2023 e CNJ/Resolução no 376/2021), adoto o relatório 
de fls. 885-892 (e-STJ).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para negar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 212 
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do Código de Processo Penal e a jurisprudência desta Corte porque "durante a 

audiência de instrução o magistrado inquiriu as testemunhas arroladas exercendo 

assim a função da defesa e da acusação" (e-STJ fl. 826), sendo que n"o caso dos 

autos não tratou de mera complementação, mas sim de substituição dos órgãos de 

acusação e defesa, pelo juízo" (e-STJ fls. 830).

Alegou, ainda, que a "decisão recorrida considerou os fundamentos 

extraídos da referida audiência para lastrear a pronúncia do recorrente, 

caracterizando manifesto prejuízo ao réu na medida em que amparada em ato 

violador do devido processo legal e do sistema acusatório." (e-STJ fls. 830).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – HOMICÍDIO 
QUALIFICADO – PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO – REJEIÇÃO – MÉRITO – 
IMPRONÚNCIA – INADMISSIBILIDADE – INDÍCIOS DA PRESENÇA 
DE ANIMUS NECANDI – ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DE CRIME 
CONEXO – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO DESPROVIDO. 1. A 
inobservância do procedimento previsto no artigo 212 do Código 
de Processo Penal, que prevê a formulação de perguntas primeiro 
pelas partes e depois pelo Juiz, trata-se de nulidade relativa, que 
deve ser suscitada em momento oportuno, sob pena de 
preclusão, e desde que acarrete prejuízo à defesa, o que não é o 
caso dos autos. 2. Presente a prova da materialidade do crime e 
contundentes indícios de autoria em desfavor do réu, imperiosa a 
manutenção da pronúncia, para que a causa seja submetida ao 
Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, por força 
de mandamento constitucional. 3. Uma vez pronunciado o réu pelo 
delito de competência do Júri, deve também o crime conexo ser 
apreciado pelo Conselho de Sentença, não cabendo ao magistrado 
sumariante o julgamento do mérito da ação penal.

 

De início, necessário destacar que não houve insurgência da defesa 
quanto à inversão na ordem das perguntas às testemunhas e ao alegado 
protagonismo da juíza que presidiu o ato, diante da ausência de qualquer registro 
nesse sentido na ata da audiência (e-STJ fls. 369 e 416).

Com efeito, de acordo com o artigo 571, inciso VIII, do Código de 
Processo Penal, as nulidades ocorridas em audiência devem ser arguidas logo 
depois de ocorrerem, sob pena de preclusão. 

Além disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a inversão 
da ordem das perguntas, prevista no art. 212 do CPP, iniciando o juiz a inquirição, 
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não acarreta, por si só, nulidade da prova produzida, uma vez que "todas as 

nulidades, sejam elas relativas ou absolutas, demandam a demonstração do efetivo 

prejuízo para que possam ser declaradas" (AgRg no AREsp n. 713.197/MG, relator 

Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016), 

sendo certo que "a condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, cabendo ao 

agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria a 

absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida nos 

autos.” (AgRg no AREsp 2369260 / SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 25/04/2024) 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes das Turmas Criminais 
deste Tribunal:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 
JÚRI. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO NA FASE DA PRONÚNCIA. 
INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS PELO MAGISTRADO. 
NULIDADE AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "
Continua sendo possível ao magistrado indagar as testemunhas 
durante a instrução, diante do impulso oficial do processo. Com 
efeito, a jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que 
a inquirição das testemunhas pelo Juiz, antes que seja 
oportunizada às partes a formulação das perguntas, com a 
inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de Processo 
Penal, constitui nulidade relativa, que exige a demonstração do 
efetivo prejuízo, conforme o disposto no art. 563 do mesmo 
Estatuto, para que seja alcançada a anulação do ato (AgRg no 
RHC n. 148.274/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe 25/6/2021)" (AgRg no HC n. 787.903/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022). (AgRg no HC 782231 / SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe 22/06/2023)(grifei)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO E CORRUPÇÃO ATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 212 DO CPP. INVERSÃO NA ORDEM DE FORMULAÇÃO DE 
PERGUNTAS ÀS TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. OFENSA AO ART. 83 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA PENAL. CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA DO ART. 40, V, DA LEI 11.343/2006. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM NA DOSIMETRIA DA PENA IMPOSTA 
AO RÉU PELO CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA. ELEVAÇÃO DA 
PENA-BASE E INCIDÊNCIA DO ART. 333, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Segundo jurisprudência pacífica 
desta Corte Superior, "eventual inobservância do procedimento 
previsto no art. 212 do Código de Processo Penal se traduz em 
nulidade relativa, que exige não apenas a alegação no momento 
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oportuno, mas também a comprovação do prejuízo causado à 
parte, o que não ocorreu no presente caso" (AgRg no HC n. 
662.120/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
29/11/2022.). (AgRg no REsp 1998007 / SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 12/05/2023) (grifei)

 

RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL MILITAR E DIREITO PROCESSUAL PENAL 
MILITAR. CONCUSSÃO EM SERVIÇO (EDEVALDO) E 
CONTRABANDO DE CIGARROS (WELITON). RECURSO ESPECIAL 
DE WELITON. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 212, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPP; 311 E 312, AMBOS DO CPPM; 1º E 334-A, AMBOS 
DO CP; E 102 DO CPM. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO POR CONTA 
DO MAGISTRADO TER INICIADO AS PERGUNTAS. TESE DE 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO VIGENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. IDÔNEA APLICAÇÃO DO VIGENTE ART. 418 DO 
CPPM. INVIABILIDADE DE APLICABILIDADE SUBISIDIÁRIA DO 
CPM DIANTE DA EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. ART. 3º DO CPPM. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 334-A, AMBOS DO CP. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO QUE PERMITA A EXATA COMPREENSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. PLEITO DE DECOTE DA 
PENA DE PERDA DO CARGO. PROVIMENTO. EFEITO NÃO 
AUTOMÁTICO DA CONDENAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO ESPECÍFICO PELO TRIBUNAL 
COMPETENTE, NOS TERMOS DO ART. 125, § 4º, DA CF. 
EXTENSÃO DE EFEITOS DA DECISÃO AO CORRÉU. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DE EDEVALDO. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE 
DA DECISÃO DE INADMISSÃO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO 
COMANDO LEGAL INSERTO NOS ARTS. 932, III, DO CPC/2015, E 
253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. (...) 4. Havendo 
regulamentação expressa no Código de Processo Penal Militar, 
relativa ao poder de inquirição do Juiz auditor, inviável a aplicabilidade 
subsidiária do Código de Processo Penal, haja vista a exegese do art. 
3º do CPPM, que disciplina que somente os casos omissos devem ser 
supridos pela legislação de processo penal comum. 5. Ainda que 
assim não o fosse, segundo a jurisprudência desta Corte, continua 
sendo possível ao magistrado indagar as testemunhas durante a 
instrução, diante do impulso oficial do processo. Com efeito, a 
jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que a 
inquirição das testemunhas pelo Juiz, antes que seja 
oportunizada às partes a formulação das perguntas, com a 
inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de Processo 
Penal, constitui nulidade relativa, que exige a demonstração do 
efetivo prejuízo, conforme o disposto no art. 563 do mesmo 
Estatuto, para que seja alcançada a anulação do ato (AgRg no 
RHC n. 148.274/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe 25/6/2021) - (AgRg no HC n. 787.903/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/12/2022). (...) (REsp 1977897 / MS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe 13/09/2024) (griei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA CIRCUNSTANCIADA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE NA INQUIRIÇÃO LEVADA A EFEITO PELO 
MAGISTRADO DE PISO. OFENSA AO ART. 212 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO. 1. Não há nulidade por ofensa ao previsto no art. 
212 do CPP se a parte não evidencia qualquer prejuízo decorrente 
da inversão ou complementação levada a efeito pelo magistrado 
de piso. 2. O entendimento esposado no acórdão alinha-se à 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a 
inquirição das testemunhas pelo Juiz, antes que seja 
oportunizada às partes a formulação das perguntas, com a 
inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de Processo 
Penal, constitui nulidade relativa, que exige a demonstração do 
efetivo prejuízo, conforme o disposto no art. 563 do mesmo 
Estatuto, para que seja alcançada a anulação do ato. [...]. 
Compete à Defesa indicar de forma clara o gravame advindo 
diretamente do ato que se pretenda declarar nulo, não sendo 
suficiente a alegação genérica do prejuízo advindo da 
condenação criminal" (AgRg no RHC n. 148.274/SC, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/6/2021, DJe 
25/6/2021). 3. Esta Corte entende que as modificações introduzidas ao 
art. 212 do CPP não retiram do juiz a possibilidade de formular 
perguntas às testemunhas, a fim de complementar a inquirição. (AgRg 
no AREsp n. 1.626.777/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 23/9/20200. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 769054 / SP, relator Ministro Antônio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe 
30/3/2023) (grifei)

 

Cabe destacar, por oportuno e necessário que o Tribunal de origem, 
soberano na análise do acervo fático-probatório afastou o alegado protagonismo 
judicial, tendo em vista que "foi devidamente permitido às partes apresentarem 

perguntas às testemunhas, nos termos do art. 212 do CPP, com observância aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, e que o defensor e a acusação 

realizaram todos os questionamentos que entenderam pertinentes naquele momento" 
(e-STJ fl. 799).

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ e impede a 
atuação excepcional desta Corte.

Por fim, vale frisar que os presentes autos seguem o rito escalonado do 
Tribunal do Júri, e que, na segunda fase (judicium causae), há renovação da 
instrução em plenário, dispondo o art. 473 do CPP que o juiz presidente inicia a 
inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, a reforçar que 
inexiste prejuízo na inversão da ordem prevista no art. 212 do CPP.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00106834620228130145  10000232181537003

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEVY MENDONCA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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